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EDITAL CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 

 

Torna-se público que o Município de Rio Paranaíba - MG, por meio do(a) Agente de Contratação 
e pela Equipe de Apoio, com sede na Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1065, Centro – Rio 
Paranaíba/MG, realizará licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔNICA, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei Complementar nº 123/2006, do Decreto Federal nº 
11.462/2023, do Decreto Municipal nº 852/2023 e demais regulamentos aplicáveis, e, ainda, pelo 
estabelecido no presente Edital e seus anexos.  

OBJETO: Contratação de empresa especializada para prestação de serviço técnico de 
ensaios de laboratório na área da engenharia para as obras e serviços no município de 
Rio Paranaíba/MG.  
 
LIMITE ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 
Dia 31/03/2025 às 12:59 (doze horas e cinquenta e nove minutos). 
 
ABERTURA DA SESSÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: 
Dia 31/03/2025 às 13:00 (treze horas). 
 
SITE PARA REALIZAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA: www.licitanet.com.br 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR VALOR POR LOTE 
 
MODO DE DISPUTA: ABERTO  
 
1. CREDENCIAMENTO  
 
1.1. Para participar da concorrência eletrônica, o licitante deverá estar credenciado no sistema 
“CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA” através do site https://licitanet.com.br/. As instruções para o 
credenciamento podem ser acessadas no seguinte sítio eletrônico https://licitanet.com.br/ ou 
solicitadas por meio do seguinte endereço de email: contato@licitanet.com.br.   
1.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 
1.3 O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal, única e 
exclusiva do Licitante, ou de seu representante legal e na presunção de sua capacidade técnica 
para realização das transações inerentes a Concorrência Eletrônica. 
1.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no 
sistema e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique alguma 
incorreção ou desatualização. 
1.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
1.5. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a 
usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
2.1. Poderá participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, via internet, os interessados cujo 
objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste 
Edital e do Termo de Referência e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à 
documentação, e que estejam previamente credenciadas, através do site https://licitanet.com.br. 
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2.2. Independentemente de declaração expressa, a participação nesta licitação importa ao 
proponente a irrestrita aceitação das condições estabelecidas no presente Edital, bem como, a 
observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a 
recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da 
proponente, no referido certame.  
2.3. Antes de elaborar suas propostas, os licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus 
anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do Anexo I - Termo de 
Referência.  
2.4. Como requisito para participação na Concorrência Eletrônica o Licitante deverá manifestar, 
em campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e 
que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento 
convocatório e seus anexos.  
2.5. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará 
o licitante às sanções previstas no edital e na Lei nº 14.133/2021. 
2.6. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de 
responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o Município de Rio Paranaíba, em nenhum 
caso, responsável pelos mesmos.  
2.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelo uso da sua senha de acesso e 
pelas transações efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e 
verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros, ficando responsável, ainda, pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 
desconexão. 
2.8. Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 
reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 
atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do 
ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  
2.9. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e do Decreto nº 8.538/2015. 
 
2.10. Não poderão participar desta CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA:  
a) Consórcio de empresas, independentemente de sua forma de constituição; 
b) Empresas em processo de recuperação judicial, falência ou sob concordata, concurso de cre-
dores, dissolução ou liquidação, exceto no caso de empresa em recuperação judicial que esteja 
amparada por certidão emitida pela instância judicial competente, que ateste a sua capacidade 
econômica e financeira para participar de procedimentos licitatórios nos termos da Lei nº 
14.133/2021. 
c) Empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
d) Empresas temporariamente suspensas do direito de licitar e contratar com este Município; 
e) Empresas enquadradas nas vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, sobretudo nos §§ 1º 
e 2º do artigo 9º e no artigo 14; 
f) Empresas que tenham como proprietário ou sócio o prefeito, o vice-prefeito e os vereadores, 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim ou sanguíneo, 
até segundo grau, ou por adoção, bem como empresas que tenham servidor municipal como 
proprietário ou sócio; 
g) Empresas cujo objeto social seja incompatível ou não seja compatível com o objeto da licita-
ção; 
h) Sociedade estrangeira que não esteja autorizada a funcionar e contratar no País; 
j) Demais hipóteses previstas pela legislação vigente; 
k) Empresas que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s). 
2.10.1. A observância das vedações deste item é de inteira responsabilidade da licitante, que, 
pelo descumprimento, se sujeita às penalidades cabíveis. 
2.11. A participação na sessão pública dar-se-á pela utilização da senha privativa do licitante.  

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br
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2.12. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os do-
cumentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresen-
tados no idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país. 
2.13. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresen-
tados em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos 
para o idioma oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país.  
2.14. Não serão aceitos documentos apresentados de maneira ilegível ou de cópias em fac-
símile, mesmo que estejam autenticadas, salvo quando expressamente permitidas no Edital. Ad-
mitem-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da 
proposta de preços.  
2.15. Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 
responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
2.16. Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão 
referir-se ao mesmo CNPJ constante na proposta de preços, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 
o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabele-
cidos para abertura da sessão pública, vedada a identificação do titular da proposta. 
3.2.1. Em caso de identificação do titular da proposta registrada, esta será Desclassificada pelo 
agente de contratação.  
3.3. Na Proposta de Preços registrada/inserida no sistema deverão estar incluídos todos os in-
sumos que o compõem, tais como: despesas com mão-de-obra, materiais, equipamentos, im-
postos, taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na exe-
cução do objeto desta licitação. 
3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
a) está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
b) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
c) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
d) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando apto a usufruir 
do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 
3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133/2021. 
3.6. Em itens que forem exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
3.7. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pe-
queno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 
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3.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 e 3.5 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021, e neste Edital. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documen-
tos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da 
sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.11. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer aconteci-
mento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
3.12. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta an-
teriormente inserida no sistema.  

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 

4.1.1. Valor unitário e valor total do item; 
4.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar os quantitativos descritos na planilha orçamentária 
licitada;   
4.1.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previden-
ciários, trabalhistas, comerciais e quaisquer outros que indicam direta ou indiretamente na exe-
cução do objeto.  
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob ale-
gação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variá-
veis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da em-
presa nos últimos doze meses.  
4.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão reti-
dos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.6. A proposta juntamente com a planilha de custos deverão ser anexadas na aba Aba Proposta 
Inicial da plataforma Licitanet e deverá conter a proposição do licitante quanto ao preço e condi-
ções gerais de execução do objeto licitado e deverá ser formulada nos moldes do ANEXO II 
deste Edital.  
4.7. A apresentação da proposta será considerada como evidência de que o licitante examinou 
completamente o Edital, que obteve do Município de Rio Paranaíba informações satisfatórias 
sobre qualquer ponto duvidoso e que o seu texto lhe permitiu prepará-la de maneira completa e 
que, portanto, está de acordo com todas as condições impostas.  
4.8. A proposta deverá preencher os seguintes requisitos:  
a) Ser formulada por escrito, devendo apresentar-se devidamente assinada pela autoridade com-
petente ou seu representante legal;  
b) Ser redigida em computador, devendo constar os seguintes dados da firma licitante: nome, 
endereço, bairro, cidade e telefone, bem como o número desta CONCORRÊNCIA (PROCESSO 
LICITATÓRIO Nº 010/2025, CONCORRÊNCIA Nº 001/2025).  
c) O preço deverá ser expresso em moeda nacional corrente, deverá conter obrigatoriamente 
duas casas decimais no máximo, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, e nele serão 
computadas todas as despesas administrativas, de seguro, taxas e demais encargos incidentes.  
d) O proponente deverá apresentar o preço unitário e preço do lote licitado, assim como o valor 
global numérico e por extenso.  
4.9 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 
do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
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4.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, as-
sumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades 
e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.12. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1. No horário estabelecido neste Edital, o Agente de Contratação abrirá a sessão pública, 
verificando as propostas de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita 
consonância com as especificações e condições detalhadas no item 6 do Edital.  
6.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta, quando for o caso, na data, horário e 
local indicados neste edital.  
6.1.2. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação e os licitantes.  
6.1.1. O Agente de Contratação poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, 
preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO 
DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do 
Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), 
DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem 
omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis.  
6.2. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou 
manifestadamente inexequível, o Agente de Contratação obrigatoriamente justificará, por meio 
do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ.  
6.2.1. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente 
inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase 
de aceitabilidade.  
6.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 
desclassificadas do certame pelo Agente de Contratação.  
6.4. Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no 
site https://licitanet.com.br/ , conforme Edital. 
6.4.1. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
6.4.2. O lance ofertado deverá ser referente ao valor unitário do lote.  
6.4.3. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  
6.4.4. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 
oferta deverá ser de R$ 50,00 (cinquenta reais). 
6.4.5. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte 
(20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena 
de serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 
6.5. Será adotado para o envio de lances no concorrência eletrônica o modo de disputa 
“ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  
6.5.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 
minutos do período de duração da sessão pública.  
6.5.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  
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6.5.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem 
final de classificação. 
6.5.4. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 
o Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício 
da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 
6.5.5. Serão aceitos somente lances com no máximo 02 (duas) casas após a vírgula. 
6.5.6. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o Agente de 
Contratação, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou 
realizar a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a 
licitante permaneça inerte.  
6.6. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
6.6.1. Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a 
identificação do detentor do lance. 
6.7. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o Agente de Contratação poderá alertar 
o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, 
podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente. 
6.8. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o 
sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item.  
6.9. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da 
Concorrência Eletrônica, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a 
recepção dos lances. 
6.10. O Agente de Contratação, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, 
sem prejuízo dos atos realizados.  
6.11. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação persistir por 
tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após 
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação aos 
participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação no site https://licitanet.com.br/  
6.12. Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão 
pública da Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de 
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua 
desconexão. 
6.13. A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante da etapa de lances e na 
manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de 
preços.  
6.14. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática 
do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim 
de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006. 
6.14.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.14.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
6.14.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 
empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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6.14.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
6.15. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado, se for o caso.  
6.15.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no artigo 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.15.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 
6.15.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado de Minas Gerais; 
6.15.2.2. empresas brasileiras; 
6.15.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.15.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009. 
6.16. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido 
o resultado do julgamento. 
6.16.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.16.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
6.16.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.16.4. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas 
horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 
6.16.5. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
6.17. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta. 
 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

78.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende as condições de participação no certame, 
conforme previsto no artigo 14 da Lei nº 14.133/2021.  
7.1.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 
proposta classificada em primeiro lugar, o Agente de Contratação poderá verificar o eventual 
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta no Cadastro 
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas - CNEP, através do site https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta ou outro 
que o substitua. 
7.1.2. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante 
inabilitado, por falta de condições de participação. 
7.2. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício.  
7.3. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido pela Lei 
nº 123/2006, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar 
quando à adequação ao descritivo no objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Edital e seus anexos.  
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78.4. Será desclassificada a proposta que:  
a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência ou permanecerem 
acima do preço máximo definido para a contratação;  
c) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
d) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanáveis.  
7.4. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços globais ou unitários simbólicos, 
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, 
acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha 
estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de 
propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da 
remuneração.  
7.4.1. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 
cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 
Administração. 
7.4.2. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o subitem anterior, só será considerada após 
diligência do Agente de Contratação, que comprove que o custo do licitante ultrapassa o valor 
da proposta; e que inexistam custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.5. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que 
fundamentam a suspeita. 
7.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de 
antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;  
78.7. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, por meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, 
sob pena de não aceitação da proposta.  
7.7.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado por igual período, a critério do Agente de 
Contratação, ou mediante solicitação escrita e justificada do licitante, desde que esta seja 
formulada antes do término do prazo original. 
7.7.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-se 
os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  
7.7.3. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará 
a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
7.7.4. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no 
“chat” a nova data e horário para a sua continuidade.  
7.7.5. O Agente de Contratação poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, 
contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a 
obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas das previstas neste 
Edital.  
7.7.6. Também nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a proposta e passar 
à subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.7.6.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
7.7.7. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de Contratação passar à 
subsequente, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 
previsto nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a disciplina antes 
estabelecida, se for o caso.  
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7.7.8. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará 
a habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 
 
8.1. Os documentos de habilitação exigidos no Anexo I - Termo de Referência, juntamente às 
Declarações constantes no Anexo IV, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade 
do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos artigos 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. As empresas participantes que não apresentarem a documentação exigida, no momento 
oportuno, ou a apresentarem incompleta ou incorreta, serão inabilitadas, não se admitindo 
complementação posterior, exceto nos casos previstos neste Edital. 
8.3. Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar 
em nome do licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e endereço respectivo, 
observando-se que: 
a) se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz; ou 
b) se o licitante for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial; 
c) se o licitante for matriz, e o executor do contrato for filial, a documentação deverá ser 
apresentada com CNPJ da matriz e da filial, simultaneamente; 
d) serão dispensados da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
8.4. Após a fase de lances, será aberto prazo de 2 (duas) horas, para que as licitantes 
classificadas em primeiro lugar enviem a documentação de habilitação, não sendo aceito a 
inclusão de novos documentos após esse período.  

9. DOS RECURSOS 
9.1. Declarado o vencedor, será concedido o prazo de no mínimo 10 (dez) minutos, para que 
qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando contra 
qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.  
9.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Agente de Contratação verificar a tempestividade 
e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 
fundamentadamente.  
9.2.1. Nesse momento o Agente de Contratação não adentrará no mérito recursal, mas apenas 
verificará as condições de admissibilidade do recurso.  
9.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 
decadência desse direito.  
9.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 
apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, 
intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em 
outros três dias, que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  
9.2.4. O recurso será dirigido ao Agente de Contratação, que, se não reconsiderar o ato ou a 
decisão no prazo de até 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação à 
autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
9.2.5. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos e nem terão seu mérito 
analisado. 
9.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
9.5. A decisão dos recursos será dada aos interessados através do próprio sistema eletrônico. 
 
10. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
 
10.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  
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10.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à reali-
zação da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação 
em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam.  
10.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante de-
clarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipó-
teses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa 
de lances.  
10.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta.  
10.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 
 
11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
 
11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Agente 
de Contratação, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a 
regular decisão dos recursos apresentados.  
11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 
competente homologará o procedimento licitatório.  
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  
 
12.1. Conforme regras constantes no Termo de Referência. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
13.1.  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, poderá ser firmado 
Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o 
caso (Nota de Empenho), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas neste Edital.  
13.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a 
assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá 
encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com 
aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 
(cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento. 
13.3.1. O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura do Contrato poderá ser 
prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), 
durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
13.4. Na assinatura do contrato será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.  
13.5. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar 
outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos 
para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a 
negociação, assinar o contrato. 
 
14. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL  
 
14.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as 
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Edital.  
 
15. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO  
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15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Termo de Referência.  
 
16. DO PAGAMENTO  
 
16.1 O objeto do presente edital será executado pelo preço constante na proposta da(s) 
licitante(s) vencedora(s). 
16.2. O pagamento será feito em sua totalidade até o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da certificação de que os serviços/produtos foram aceitos, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura contendo a descrição dos produtos, o valor total, os dados bancários da 
contratada, nota de entrega atestada e comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se 
houver, e dos encargos sociais (regularidade fiscal e previdenciária). 
16.3. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concor-
rido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira 
devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, cal-
culada mediante a aplicação do INPC/IBGE do período. 
 
17. DAS RETENÇÕES FISCAIS  
 
17.1. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da 
execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, regulamen-
tada no Município de Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2023.  
17.2. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR 
deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total correspon-
dente à natureza do bem ou serviço.  
17.3 - As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido 
a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 
1.454/2004.  
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
18.1.1. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta, em especial quando: 
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
18.1.2. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta. 
18.1.3. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, nos 
termos previstos neste Edital. 
18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação. 
18.1.5. Fraudar a licitação. 
18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a erro no 
julgamento; apresentar amostra falsificada ou deteriorada; ou praticar atos ilícitos com vistas a 
frustrar os objetivos da licitação. 
18.1.7. Dar causa à inexecução parcial do contrato. 
18.1.8. Dar causa à inexecução total do contrato. 
18.1.9. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado. 
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18.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
a) Advertência;  
b) Multa; 
c) Impedimento de licitar e contratar e 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
18.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 
cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os 
danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o aperfeiçoamento 
de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 
18.4. A multa será recolhida em percentual de 0,50% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  
18.4.1. Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 18.1.7, a multa será de 
0,50% a 15% sobre valor do contrato licitado. 
18.4.2. Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.8 e 18.1.9, a multa será 
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3, 18.1.7, 
18.1.8 e 18.1.9, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 
município de Rio Paranaíba/MG, pelo prazo de até 3 (três) anos. 
18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 
e 18.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2, 18.1.3 e 
18.1.7 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no artigo 156, §5º, da Lei n.º 
14.133/2021. 
18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, 
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 
legalmente estabelecidas e à imediata perda da garantia de proposta, se houver, em favor do 
órgão ou entidade licitante. 
18.10. A apuração de responsabilidades relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização, que deverá seguir o disposto no artigo 158, da Lei nº 
14.133/2021, e/ou na legislação local específica, se houver. 
18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, 
que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
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18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
18.15. A multa deverá ser recolhida aos cofres públicos do Município de Rio Paranaíba, via 
Tesouraria Municipal, no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de 
recebimento da notificação enviada pela Prefeitura Municipal de Rio Paranaíba, sendo que 
poderá ser automaticamente descontada dos créditos que a empresa tiver junto ao Município. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
19.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por eventual 
irregularidade ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo encaminhar o 
pedido até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame. 
19.2. A impugnação ou o pedido de esclarecimento deverão ser realizados por forma eletrônica 
através do site https://www.licitanet.com.br/processos.html/ 
19.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada pelo sistema 
eletrônico no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura 
do certame. 
19.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame.  
19.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo Agente de Contratação, nos autos do processo de licitação.  
19.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. Poderá a Administração revogar a presente licitação, no todo ou em parte, por 
conveniência e oportunidade devidamente justificada, e deverá anulá-la por ilegalidade 
insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, assegurada a prévia manifestação dos 
interessados, sem que caiba ao licitante direito à indenização, salvo em caso de dano efetivo 
disso resultante e na forma da lei. 
20.2. As normas que regulamentam a licitação serão interpretadas de forma a ampliar a 
competição entre os interessados, desde que isso não comprometa o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia e a segurança da contratação. 
20.3. A Agente de Contratação poderá, por interesse da Administração, adotar medidas 
saneadoras durante o certame, corrigindo omissões e erros formais, desde que não contrariem 
a legislação vigente. Também pode realizar diligências junto aos licitantes para esclarecer 
questões do processo, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021. 
20.4. O desatendimento de exigências meramente formais que não comprometam a aferição da 
qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo de sua proposta não importará seu 
afastamento da licitação ou a invalidação do processo. 
20.5. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.6. A eventual tolerância do Município com qualquer atraso ou inadimplência por parte da 
Contratada não importará de forma alguma em alteração ou novação. 
20.7. As decisões referentes a este processo licitatório serão comunicadas a todos os licitantes 
através do sistema eletrônico ou por qualquer meio de comunicação que comprove o 
recebimento, ou ainda mediante publicação no Diário Oficial do Município. 
20.8. Os casos não previstos neste edital serão decididos pela Agente de Contratação ou pela 
Autoridade imediatamente superior, em conformidade com a legislação cabível. 
20.9. A participação do licitante neste procedimento licitatório implica em aceitação de todos os 
termos deste Edital e dos seus Anexos. 
20.10. Caso não haja expediente ou ocorra um fato que impeça a realização do certame na data 
estipulada, a sessão será automaticamente adiada para o primeiro dia útil subsequente, no 
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mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário pela 
Agente de Contratação. 
20.11. O Município de Rio Paranaíba/MG pode prorrogar, por conveniência exclusiva, os prazos 
para o recebimento das propostas ou a abertura dos envelopes. 
20.12. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, 
exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
20.13. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, exclui-se o dia do início e inclui-se 
o do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente na 
Prefeitura. 
20.14. Todos os prazos mencionados no Edital, no aviso e durante a sessão pública obedecerão 
ao horário de Brasília/DF. 
20.15. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.  
20.16. O Edital e seus anexo estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico, 
www.rioparanaiba.mg.gov.br/, no www.licitanet.com.br/ e também poderão ser lidos e/ou obtidos 
no endereço Rua Capitão Franklin de Castro, 1065, Centro, Rio Paranaíba/MG, CEP 38.810-
000, nos dias úteis, no horário das 12h às 18h, mesmo endereço e período no qual os autos do 
processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.  
20.17. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital 
será o da Comarca de Rio Paranaíba-MG.  
20.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Projeto Básico/Termo de Referência 

ANEXO II – Proposta Comercial  

ANEXO III – Minuta de Contrato  

ANEXO IV – Declaração Unificada 

ANEXO V – Estudo Técnico Preliminar 

 

Rio Paranaíba/MG, 17 de fevereiro de 2025.  
 
 
 

 
Taisa Abadia Pimenta  
Agente de Contratação  
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

 
Unidade Requisitante: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras  
 
Responsável pela Elaboração: Robson Castro de Resende 
 
Objeto Resumido da Requisição: Contratação de empresa especializada para prestação 
de serviço técnico de ensaios de laboratório na área da engenharia para as obras e 
serviços no município de Rio Paranaíba/MG  

1. OBJETO E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a seleção de propostas visando a contra-
tação de empresa especializada para prestação de serviço técnico de ensaios de labora-
tório na área da engenharia para as obras e serviços no município de Rio Paranaíba/MG, 
em conformidade com as condições, quantidades e exigências estabelecidas neste ins-
trumento, de acordo com as especificações e estimativas abaixo:  

LOTE  DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 ENSAIO EM SOLO     

  COMPACTAÇÃO DE SOLOS ENSAIO 200 

  ÍNDICE DE SUPORTE CALIFÓRNIA UNIDADE 200 

  GRAU DE COMPACTAÇÃO  UNIDADE 200 

  DESLOCAMENTO  
VA-

LOR/KM 
10.000 

  LAUDO LAUDO 20 

 

2 ENSAIO NO PAVIMENTO     

  DETERMINAÇÃO DA TAXA DE IMPRIMAÇÃO  UNIDADE 200 

  
DETERMINAÇÃO DA TAXA DE PINTURA DE 

LIGAÇÃO  
UNIDADE 250 

  
DETERMINAÇÃO DE COMPOSIÇÃO GRANU-

LOMÉTRICA DO CBUQ 
UNIDADE 250 

  DETERMINAÇÃO DO TEOR DE BETUME  UNIDADE 250 

  
TEMPERATURA E ESPESSURA DA CAPA AS-

FÁLTICA 
UNIDADE 250 

  ESTABILIDADE E FLUÊNCIA MARSHALL UNIDADE 200 

  DESLOCAMENTO  
VA-

LOR/KM 
10.000 

  LAUDO LAUDO 20 

 

3 ENSAIO CONCRETO     

  
ENSAIO DE FCK EM CONCRETO MOLDADO 

NBR 12655/2015 4 CORPOS DE PROVA 
ENSAIO 30 

  
ENSAIO DE ABATIMENTO DO CONCRETO 

FRESCO SLUMP TEST ABNT NBR NM67:1998 
LAUDO 30 

  DESLOCAMENTO  
VA-

LOR/KM 
5.000 

  LAUDO LAUDO 20 
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1.1.2. Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como especiais de engenharia, 
nos termos do artigo 6º, inciso XIV, da Lei nº 14.133/2021.  
 
1.2. Do prazo de vigência 
 
1.2.1. O prazo de vigência para a contratação será de 06 (seis) meses, contados da assinatura 
do contrato, podendo ser prorrogado pelo prazo previsto no artigo 105 da Lei nº 14.133/2021. 
1.2.1.1. Após o interregno de um ano, caso haja prorrogação do prazo de vigência, os preços 
iniciais poderão ser reajustados, mediante a aplicação do INPC – Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
1.2.1.2. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 
 
1.3. Da realização dos serviços e das regras para recebimentos provisório e definitivo 
 
1.3.1. Os serviços deverão ser prestados após a emissão da Ordem de Serviço encaminhada 
pela Secretaria de Infraestrutura, Transporte e Obras via e-mail. O prazo para realizar os serviços 
e elaborar o laudo técnico com ART (Anotação de Responsabilidade Técnica), conforme a Ordem 
de Serviço, será de no máximo 15 (quinze) dias, salvo para determinados ensaios que 
necessitam de prazo maior, que será fixado na ordem de serviços. 
1.3.2. Todos os custos decorrentes da realização dos serviços correrão por conta da contratada. 
1.3.3. A Administração Municipal não tem obrigatoriedade de contratar quantidades mínimas, 
devendo a contratada realizar a quantidade de serviços a ela solicitada. 
1.3.4. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega/execução, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 
1.3.5. Os produtos/serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do 
recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 10 (dez) dias, a contar da 
notificação, às custas da contratada, sem prejuízo da aplicação das sanções. 
1.3.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 20 (vinte) dias, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo. 
1.3.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigências contratuais. 
1.3.8. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se 
à empresa para emissão de Nota Fiscal no que refere-se à parcela incontroversa da execução 
do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 
1.3.9. O prazo para a solução pelo contratado de inconsistências na execução do contrato ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 
fins do recebimento definitivo. 
1.3.10. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
 
A realização dos serviços técnicos de ensaios de laboratório na área da engenharia nas obras 
do município de Rio Paranaíba está fundamentada no Estudo Técnico Preliminar (ETP), que 
analisou as necessidades da secretaria requisitante no que se refere a necessidade de 
informações para fiscalizar e acompanhar as obras realizadas no município e identificou a 
importância dessa contratação visando garantir a qualidade das obras.   
 
A contratação planejada segue os princípios da economicidade e eficiência previstos na Lei nº 
14.133/2021, permitindo que a Administração tenha informações necessárias com maior 
autonomia e otimização dos recursos públicos. Dessa forma, a contratação se justifica como uma 
medida essencial para assegurar que a equipe da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 
Transporte e Obras tenha informações necessárias e suficientes para acompanhar e fiscalizar a 
execução das obras públicas. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO ADEQUADA, CONSIDERANDO O CICLO DO OBJETO 
 
A solução para a contratação dos serviços de ensaios de laboratório na área da engenharia nas 
obras contempla todas as fases do ciclo do objeto. A seleção dos prestadores de serviço será 
baseada em especificações técnicas rigorosas e realizada conforme a Lei 14.133/2021, visando 
as melhores condições de preço e fornecimento. A execução dos serviços será planejada para 
atender as demandas da secretaria requisitante.   
 
4. REQUISITOS PARA O PROCEDIMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
4.1. Da necessidade ou conveniência de vistoria técnica 
4.1.1. Não se faz necessária a vistoria técnica prévia.  
 
4.2. Sobre a possibilidade de subcontratação do objeto 
4.2.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a 
qualidade dos produtos ou dos serviços. 
 
4.3. Da participação de consórcios na licitação 
4.3.1. Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, pois o objeto do 
presente contrato é comum, se trata de bens/serviços que não demandam grande capacidade 
de capital de giro e várias empresas ofertam esse tipo de produtos no mercado.  
 
4.4. Das garantias para a execução ou entrega 
4.4.1. Será exigida, antes da assinatura do contrato, a garantia da contratação de que tratam os 
arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o Contratado optar pela caução em 
dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de 
capitalização, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato  
4.4.2. Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.  
4.4.2.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por 
mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo 
que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas.  
4.4.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura 
do contrato, ocorrerá a preclusão do direito de escolha dessa modalidade de garantia. 
4.4.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência 
do contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora.  
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4.4.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 
aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 
fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual.  
4.4.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro 
de garantia antes da assinatura do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contado da assinatura do 
contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou 
títulos da dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização, sob pena da aplicação das 
sanções cabíveis. 
4.4.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, 
deverá ser efetuada em favor do Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, 
com correção monetária. 
4.4.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério competente. 
4.4.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 
instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e 
deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
4.4.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por 
pagamento único, com resgate pelo valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, 
emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e autorizadas pelo Governo 
Federal. 
4.4.6.1 O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as 
condições gerais e o número do processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi 
aprovado pela Susep (art. 8º, inciso III, da Circular SUSEP nº 656/2022).  
4.4.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não 
aceitação, o pagamento de:  
4.4.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento 
das demais obrigações nele previstas;   
4.4.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e  
4.4.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 
adimplidas pelo Contratado.  
4.4.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao 
empregado após decisão definitiva em processo administrativo que apure montante líquido e 
certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado, independentemente de trânsito em 
julgado de decisão judicial. 
4.4.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da 
contratação.  
4.4.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, 
o Contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a 
ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.  
4.4.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante, contados da data em que for 
notificada.  
4.4.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
4.4.12.1. O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante 
quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas 
contratuais. 
4.4.12.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 
apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 
caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 
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prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 
662/2022.  
4.4.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de 
capitalização, acompanhada de declaração do Contratante, mediante termo circunstanciado, de 
que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato.  
4.4.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da 
Susep. 
4.4.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da 
vigência da apólice.   
4.4.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após 
a sua extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 
monetariamente. 
4.4.14.1.Em se tratando de serviços executados com dedicação exclusiva de mão de obra, a 
garantia somente será liberada ante a comprovação de que o Contratado pagou todas as verbas 
rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim 
do segundo mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada 
para o pagamento dessas verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e 
relativas ao FGTS, observada a legislação que rege a matéria; 
4.4.14.2. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os 
empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 
interrupção do contrato de trabalho; 
4.4.14.3. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços Contratados, a Administração 
Contratante poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos 
trabalhadores vinculados ao contrato no caso da não comprovação: (1) do pagamento das 
respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos trabalhadores em outra atividade de 
prestação de serviços. 
4.4.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista neste Termo de Referência. 
4.4.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo 
Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada. 
4.4.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço 
prevista neste Termo de Referência. 
 
4.5. Parâmetros para controle do laudo técnico de materiais   

 

4.5.1. Execução de Subleito 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de inspe-
ção 

Critérios de Aceita-
ção 

Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

1 ensaio de compactação, 
para cada 500 metros de pista 
ou fração quando o material 
for homogêneo. 

Material representa-
tivo da camada de 
subleito. 

 

Encarregado de 
Laboratório 

1 ensaio de índice de Suporte 
Califórnia e expansão, para 
cada 500 metros de pista ou 
1000 metros quando o mate-
rial for homogêneo. 

ISC/CBR ≥ 4% 

 

EXP ≤ 2%. 

 

Relatório fotográfico. 

 

Mínimo 1 foto com 
data para cada amos-
tra coletada. 

Controle da 
Execução 

1 ensaio de massa específica 
aparente seca “in situ” a cada 

Umidade de +/- 3% 
de variação da ótima 

Encarregado de 
Laboratório 
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200 metros de pista, utili-
zando-se os valores da massa 
específica aparente seca de 
laboratório e da massa especí-
fica aparente “in situ” obtida no 
campo. 

e grau de compacta-
ção G.C. ≥ 98%. 

 

 
Todas as etapas de obra, inclusive coleta de material para ensaios, deverão ser acompanhados 
de relatório fotográfico (com data na foto). 

 
4.5.2. Execução de base 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de inspeção Critérios de Aceitação 
Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

1 ensaio de compactação, para 
cada 500 metros de pista ou fra-
ção quando o material for ho-
mogêneo. 

Material representativo 
da camada de base. 

 

Encarregado de 
Laboratório 

1 ensaio de índice de Suporte 
Califórnia e expansão, para 
cada 500 metros de pista ou 
1000 metros quando o material 
for homogêneo. 

ISC/CBR ≥ 60% 

 

EXP ≤ 1%. 

 

Relatório fotográfico. 

 

Mínimo 1 foto com data 
para cada amostra co-
letada. 

Controle da 
Execução 

1 ensaio de massa específica 
aparente seca “in situ” a cada 
200 metros de pista, utilizando-
se os valores da massa especí-
fica aparente seca de laborató-
rio e da massa específica apa-
rente “in situ” obtida no campo. 

Umidade de +/- 3% de 
variação da ótima e 
grau de compactação 
G.C. ≥ 98%. 

 

Encarregado de 
Laboratório 

1 controle geométrico, altura de 
eixo e bordos, com aferição de 
espessura para cada ensaio de 
G.C realizado. 

Espessura encontrada 
deve estar ± 3,0 centí-
metros da espessura 
indicada em projeto. 

Relatório fotográfico. 

 

Mínimo 1 foto com data 
para cada G.C. reali-
zado, detalhando a es-
pessura de base en-
contrada. 

 
Todas as etapas de obra, inclusive coleta de material para ensaios, deverão ser acompanhados 
de relatório fotográfico (com data na foto). 

 
4.5.3. Execução de imprimação 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de inspeção 
Critérios de Aceita-

ção 
Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

Verificar a temperatura do mate-
rial com auxílio de termômetro 
acoplado no caminhão antes da 
aplicação em pista. 

Temperatura deve 
estar entre 30°C e 
70°C. 

Encarregado de 
laboratório 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

7 

 

Controle da 
Execução 

Determinação da taxa de aplica-
ção a cada 200 m de pista con-
tínua ou fração.  

 

Variação de ± 0,3 
l/m² da taxa de pro-
jeto, que normal-
mente são da ordem 
de 0,8 a 1,6 l/m². 

Encarregado de 
laboratório 

 
Todas as etapas de obra, inclusive aferição de temperatura e coleta de material para determina-
ção da taxa de imprimação, deverão ser acompanhados de relatório fotográfico (com data na 
foto). 

 
4.5.4. Execução de pintura de ligação 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de inspeção 
Critérios de Aceita-

ção 
Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

Verificar a temperatura do mate-
rial com auxílio de termômetro 
acoplado no caminhão antes da 
aplicação em pista. 

Temperatura deve 
estar entre 30°C e 
70°C. 

Encarregado de 
laboratório 

Controle da 
Execução 

Determinação da taxa de aplica-
ção a cada 200 m de pista con-
tínua ou fração.  

 

Variação de ± 0,3 
l/m² da taxa de pro-
jeto, que normal-
mente são da ordem 
de 0,8 a 1,2 l/m². 

Encarregado de 
laboratório 

 
Será solicitada pintura de ligação nos casos em que a imprimação estiver exposta a mais de 48h 
com incidência de trânsito ou com mais de 5 dias em qualquer situação ou em qualquer data a 
critério da fiscalização.  
Todas as etapas de obra, inclusive aferição de temperatura e coleta de material para determina-
ção da taxa de imprimação, deverão ser acompanhados de relatório fotográfico (com data na 
foto). 
 
4.5.5. Execução de CBUQ 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de ins-
peção 

Critérios de Aceitação 
Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

1 ensaio de granulometria 
a cada 200 metros de apli-
cação em pista. 

A porcentagem passante 
acumulada deve estar de 
acordo com os limites esta-
belecidos pela faixa granulo-
métrica de projeto segundo 
DNIT ES 031/2006, ou con-
forme demostra projeto. 

Encarregado de 
laboratório 

1 ensaio de extração e be-
tume a cada 200 metros 
de aplicação em pista 

O teor de betume deve estar 
compreendido entre os limi-
tes estipulados pela DNIT ES 
031/2006, conforme faixa 
granulométrica estabelecida, 
ou conforme demostra pro-
jeto. 

1 ensaio de Estabilidade e 
Fluência Marshall a cada 
200 metros de aplicação 
em pista. 

A Estabilidade e Fluência 
Marshall devem estar de 
acordo com os limites estipu-
lados pela DNIT ES 
031/2006, ou conforme de-
mostra projeto. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

8 

 

Controle da 
Execução 

Verificar a temperatura do 
Concreto Betuminoso à 
Quente com auxílio de ter-
mômetro digital ou analó-
gico antes da aplicação 
em pista. 

Temperatura deve estar en-
tre 120°C e 177°C. 

Encarregado de 
laboratório 

Verificar espessura da ca-
mada pós compactação 

A espessura deve estar de 
acordo com o que determina 
o projeto, tolerando-se varia-
ção de ± 5%. 

 
Todas as etapas de obra, inclusive aferição de temperatura, espessura do revestimento asfáltico 
e coleta de material para ensaios posteriores, deverão ser acompanhados de relatório fotográfico 
(com data na foto). 
 
4.5.6. Execução de meio fios, sarjeta e calçada 

Inspeção a 
ser feita 

Meios e Métodos de inspe-
ção 

Critérios de Aceitação 
Responsável 
pela Inspeção 

Controle do 
Material 

Ensaio de compressão diame-
tral em amostras cilíndricas de 
concreto referentes à meio fio, 
sarjeta e calçada a cada 25 m³ 
de concreto lançado em obra, 
com no mínimo 2 amostras 
para 7 dias de cura e 2 amos-
tras para 28 dias cura. 

A resistência caracte-
rística deve ser ≥ 15,0 
MPa, aceitando-se ± 
5% de variação da re-
sistência encontrada 
aos 28 dias de cura.  

 

Encarregado de 
laboratório 

Controle da 
Execução 

1 aferição de altura útil de 
meio fio a cada 25 m³ de con-
creto lançado em obra 

A altura útil do meio fio 
deverá ser ≥ 15,0 cm 
acima do revestimento 
asfáltico (altura útil), to-
lerando-se uma varia-
ção de ± 5% da espes-
sura encontrada du-
rante execução. 

Encarregado de 
laboratório 

1 aferição de espessura de 
sarjeta a cada 25 m³ de con-
creto lançado em obra. 

A espessura mínima da 
sarjeta deverá ser de 
5,0 centímetros, tole-
rando-se uma variação 
de ± 10% da espessura 
encontrada durante 
execução. 

1 aferição de largura de sar-
jeta a cada 25 m³ de concreto 
lançado em obra. 

Para largura de sarjeta, 
tolera-se uma variação 
de ± 10% da largura in-
dicada em projeto. 

 
Todas as etapas de obra, inclusive coleta de amostras de concreto para ensaios e aferição das 
espessuras, deverão ser acompanhados de relatório fotográfico (com data na foto).  
 
5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
5.1. A contratada deverá executar o objeto desta licitação conforme os padrões e procedimentos 
estabelecidos pela contratante, assumindo total responsabilidade pelo fornecimento ou 
prestação dos serviços, de acordo com a legislação vigente e as normas técnicas aplicáveis. 
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5.2. O serviço a ser executado não exige dedicação exclusiva de mão de obra da contratada, de 
modo que não é necessária a alocação contínua de funcionários nas dependências da Prefeitura, 
nem a dedicação exclusiva de seus profissionais ao objeto contratado. 
5.3. O regime de execução a ser adotado no procedimento de contratação será:  
( x ) O de entrega ou empreitada por preços unitários; 
(  ) O de entrega ou empreitada por preço global; 
(  ) O de entrega ou por empreitada integral. 
5.4. Os itens fornecidos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplica-
ção das penalidades. 
5.5. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratante: 
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo contratado, de acordo com o 
ETP, com o TR e com o contrato.  
b) Notificar o Contratado, por escrito ou verbalmente, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 
ou em parte, às suas expensas. 
c) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado. 
d) Solicitar ao contratado a emissão de Nota Fiscal no que for pertinente à parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o artigo 143 da Lei 
nº 14.133/2021. 
e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no Contrato. 
5.6. Durante a execução do objeto, serão, dentre outras, obrigações do contratado: 
a) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior. 
b) Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, com 
habilitação e conhecimento adequados. 
c) Adotar as rotinas estabelecidas no Termo de Referência, no ETP e no contrato, para execução 
do objeto. 
d) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar 
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
e) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor 
do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133/2021. 
f) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante. 
g) Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
h) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos 
relativos à execução dos serviços. 
i) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 
j) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição 
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor 
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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k) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação. 
l) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
m) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante. 
n) Arcar com todos os encargos decorrentes da presente contratação, especialmente os 
referentes a impostos, taxas, emolumentos, alvarás, seguros, encargos sociais e trabalhistas etc. 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O objeto do contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cláusulas avençadas e as normas consignadas Lei nº 14.133/2021 e nas disposições municipais 
de implantação e regulamentação da utilização da Lei, e cada parte responderá pelas 
consequências de sua inexecução parcial ou total. 
6.2. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o contratante poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para a apresentação do plano de 
acompanhamento e fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 
dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, aferição de resultados 
e sanções cabíveis, dentre outros. 
6.3. O acompanhamento e fiscalização do contrato incluem verificar se os serviços, materiais, 
técnicas e/ou equipamentos atendem aos requisitos acordados, garantindo a execução 
adequada do contrato. Essas atividades serão realizadas por representantes designados pela 
Contratante, conforme os artigos 117 e 118 da Lei nº 14.133/2021. 
6.4. A avaliação da adequação dos serviços será feita com base nos critérios estabelecidos no 
contrato. 
6.5. O descumprimento total ou parcial das obrigações pela Contratada pode resultar na 
aplicação de sanções administrativas, conforme previsto no contrato e na legislação aplicável, 
podendo levar à rescisão contratual, de acordo com os artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021. 
 
Fiscalização 
6.6. Durante a vigência do contrato a fiscalização será exercida pela servidora Déborah Nayara 
Fonseca da Silva Pinto, matrícula nº 6182, que acompanhará a execução do contrato, para 
que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. 
6.6.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
6.6.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
6.6.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
6.6.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.6.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 
contratual. 
6.7. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, nas glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário 
6.7.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
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6.8. A fiscalização não exime nem reduz a responsabilidade da Contratada por qualquer 
irregularidade, incluindo imperfeições técnicas, vícios ou uso de materiais inadequados, e não 
implica corresponsabilidade da Contratante ou seus agentes, gestores e fiscais. 
 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração. 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 
se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
6.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 
trata o artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
6.13. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor responsável para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 
6.14. A gestão do contrato será realizada pelo servidor Robson Castro de Resende,  
matrícula nº 6227. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. Do prazo de faturamento e para o pagamento  
7.1.1. A nota fiscal deve ser entregue juntamente com os produtos, para que possa ser 
encaminhada ao Setor de Compras do município de Rio Paranaíba/MG.  
7.1.2. O pagamento pelo fornecimento ou serviço será efetuado em até 30 (trinta) dias as 
contados do recebimento definitivo do objeto. 
7.1.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar o fornecimento dos produtos 
entregues ou a prestação do serviço realizada e período da execução.  
7.1.4. Em havendo irregularidades na emissão da nota fiscal ou fatura, o prazo para o pagamento 
será contado a partir de sua representação devidamente regularizada.  
7.1.5. O Contratado deverá emitir a Nota Fiscal/Fatura conforme legislação vigente. 
 
7.2. Forma de pagamento de parcela recebida 
7.2.1. O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou 
eletrônica, ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas 
legais físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
7.2.2. O valor do Imposto de Renda deverá ser informado na nota fiscal emitida no decorrer da 
execução da ata ou do contrato, conforme Instrução Normativa RFB nº 1234/2012, 
regulamentada no Município de Rio Paranaíba através do Decreto nº 795/2024. 
7.2.3. Pessoas jurídicas amparadas por isenção, por não incidência ou por alíquota zero do IR 
deverão informar essa condição nos documentos fiscais, inclusive o enquadramento legal, sob 
pena de retenção do IR sobre o valor total do documento fiscal, no percentual total 
correspondente à natureza do bem ou serviço.  
7.2.4. As contribuições de PIS, COFINS e CSLL não serão passíveis de retenção na fonte devido 
a não formalização de convênio com a Receita Federal, conforme preconiza a portaria SRF 
1.454/2004. 
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7.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
7.2.6. Os demais critérios sobre o prazo e a forma de pagamento são aqueles previstos no Edital. 
 
8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na 
modalidade CONCORRÊNCIA  ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento por menor 
preço por lote, conforme especificação do objeto. 
8.1.1. Na proposta, deverá constar a marca do produto, quando aplicável, sendo obrigatória a 
fornecimento da mesma marca indicada na proposta ou, na ausência desta, o fornecimento de 
produto similar, previamente aceito pelo contratante. 
8.2. Encerrado o procedimento de envio de lances, a Agente de Contratação realizará a 
verificação da conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
8.3. Será aberto prazo de 2 (duas) horas para envio da documentação de habilitação e proposta 
final realinhada, por parte do licitante vencedor. 
 
8.4. Exigências de habilitação para a contratação 
Para fins de habilitação, deverá o proponente interessado comprovar, no que for cabível, os 
seguintes requisitos de habilitação para o fornecimento ou a prestação dos serviços em foco, a 
serem conferidos na fase própria de conformidade com o procedimento adotado: 
 
8.4.1. Habilitação Jurídica 
a) Registro comercial, no caso de empresa individual e cédula de identidade do proprietário. 
b) ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial, em se tratando de sociedades comerciais. 
c) documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 
acompanhados da documentação mencionada na alínea “b”, deste subitem.  
d) ato constitutivo devidamente registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas 
tratando-se de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria em exercício. 
e) decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 
quando a atividade o exigir. 
f) Cópia dos Documentos Pessoais dos sócios proprietários ou diretor no caso de sociedade. 
 
8.4.2. Habilitação Fiscal, Trabalhista e Social 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).  
b) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal e a Seguridade Social, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional.  
c) Prova de regularidade perante a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Estadual competente.  
d) Prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 
apresentação de certidão emitida pela Secretaria Municipal competente.  
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, mediante 
apresentação de certidão emitida pela Caixa Econômica Federal.  
f) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de certidão 
emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.  
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g) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do participante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual. 
h) Caso o licitante seja considerado isento de tributos relacionados ao objeto licitatório, deverá 
comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração emitida pela correspondente 
Fazenda do domicílio ou sede do fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei. 
 
8.4.3. Habilitação Econômico-Financeira 
a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo cartório dis-
tribuidor da sede da pessoa jurídica, cuja data de expedição não anteceda em mais de 30 (trinta) 
dias a data da apresentação das propostas.  

b) Caso o licitante esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o aco-
lhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudi-
cial, conforme o caso.  

c) Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, já exigíveis e apresenta-
dos na forma da Lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua subs-
tituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados monetariamente 
quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta, tomando 
como base a variação, ocorrida no período, do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA 
ou outro indicador que o venha substituir.  

d) A empresa que tiver iniciado suas atividades no ano exercício deste certame poderá apresen-
tar apenas o Balanço Patrimonial de Abertura devidamente registrado na Junta Comercial.  

e) Se for necessária a atualização monetária do Balanço Patrimonial, deverá ser apresentado, 
juntamente com os documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente, assinado 
pelo Contador;  

f) Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial (inclusive o de aber-
tura) e demonstrações contábeis assim apresentados:  

- publicados em Diário Oficial; ou  

- publicados em Jornal; ou  

- por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da 
proponente; ou  

- por cópia ou fotocópia do livro Diário,  

devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da proponente ou em outro 
órgão equivalente, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento.  

g) Os documentos relativos ao subitem 8.3.4 deverão ser apresentados contendo assinatura do 
representante legal da empresa proponente e do seu contador, ou, mediante publicação no Ór-
gão de Imprensa Oficial, devendo, neste caso, permitir a identificação do veículo e a data de sua 
publicação. A indicação do nome do contador e do número do seu registro no Conselho Regional 
de Contabilidade - CRC - são indispensáveis.  

h) A comprovação da boa situação financeira da empresa a que se refere o item  

i) Será avaliada de forma objetiva pelos Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas abaixo ao 
balanço patrimonial: 
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𝐿𝐺 =
ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

 
 

𝑆𝐺 =
ATIVO TOTAL  

PASSIVO CIRCULANTE + PASSIVO NÃO CIRCULANTE 
 

 
 

𝐿𝐺 =
ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 
 

 
j) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC) deverá comprovar 
que possui capital social mínimo ou patrimônio líquido mínimo equivalente a 10% (dez por cento) 
do valor estimado da contratação ou do item pertinente. 
 
8.5. Habilitação técnica:  
 
a) Prova de inscrição ou registro do licitante, junto ao Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA, em plena validade; 
b) Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de 
Acervo Técnico - CAT, expedida pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA, 
em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da 
execução dos serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 
Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução de serviços compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 
b.1) Os responsáveis técnicos, elencados no item “b” deverão ser Engenheiros Civis e/ou 
Engenheiros Agrimensores e deverão pertencer ao quadro permanente da licitante, na data 
prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 
comprove seu vínculo por intermédio de contrato social/estatuto social; o administrador ou o 
diretor; o empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o 
prestador de serviços autônomo com contrato escrito firmado  com o licitante, ou com declaração 
de compromisso de vinculação contratual futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame. 
b.2) No decorrer da execução do serviço, os profissionais de que trata este subitem poderão ser 
substituídos, nos termos do artigo 67, §10, da Lei n° 14.133/2021, por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
b.3) O atestado técnico emitido em nome do profissional de nível superior somente poderá ser 
utilizado por uma única empresa licitante, nesta licitação. Caso o mesmo atestado seja 
apresentado por mais de uma licitante, o mesmo não será considerado como documento 
comprovador da qualificação técnica requerida. 
c) Comprovação da capacitação técnico-operacional, mediante apresentação de um ou mais 
atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 
devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de 
arquitetura, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente 
licitação. 
c.1) Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial da empresa licitante. 
8.6. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
 
9. DAS ESTIMATIVAS DE VALORES 
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9.1. O custo estimado da contratação foi baseado em cotações obtidas junto a potenciais 
fornecedores ou prestadores de serviço, conforme a tabela de média de preços constante nos 
autos. Esses valores possuem caráter sigiloso, uma vez que a divulgação das cotações de 
referência poderia prejudicar a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração, 
comprometendo a competitividade do certame, conforme previsto no artigo 24 da Lei nº 
14.133/2021. 
 
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
10.1. As despesas decorrentes do presente procedimento serão acobertadas pela (s) seguinte 
(s) dotação (ções) orçamentária (s) do Orçamento Programa para 2025:  
 
SECRETARIA DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS  
FICHA 117: 12.01.00.15452.0015.2.0032 3 390 39 
FICHA 402: 12.01.00.26782.0015.2 .0248 3 390 39 
 
11. DISPOSIÇÕES FINAIS  
 
11.1. Os signatários do presente Termo de Referência estarão disponíveis para os eventuais 
esclarecimentos que se fizerem necessários a respeito do objeto. 
 
Em Rio Paranaíba (MG), 21 de janeiro de 2025. 

 
____________________________ 
ROBSON CASTRO DE RESENDE 

Secretário Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 
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ANEXO II – MODELO PROPOSTA COMERCIAL  

 
 (Em papel timbrado da empresa) 
 
NOME EMPRESA LICITANTE:  
CNPJ:  
ENDEREÇO COMPLETO:  
CIDADE:  
ESTADO:                                                               CEP:  
TELEFONE:                                                      FAX:  
E-MAIL: 
 
VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ (...), (VALOR POR EXTENSO)  
 
 
 
O proponente declara que dispõe de estoques dos produtos e dos equipamentos necessários 
para a execução dos serviços, sejam do patrimônio próprio ou locados, e que dispõe dos 
implementos para alocação imediata, quando da ordem de serviço. O retardo da entrega ou 
serviço por falta de equipamentos será causa de rescisão do contrato, inclusive com sanção do 
mesmo por infração contratual, na forma da lei. 
 
A presente proposta comercial consta dos seguintes documentos para cada item: 
1. A proposta comercial pela planilha de custos, com preços por itens e preço total; 
2. O cronograma físico-financeiro para o fornecimento ou a execução do serviço. 
 
Implicações da proposta 
 
1. Os preços são estimados como valores aptos, satisfatórios e suficientes para o completo 
atendimento dos serviços, incluindo as deduções tributárias da espécie. 
 
2. O proponente declara estar ciente que do valor da proposta se farão as deduções das parcelas 
pertinentes previstas na legislação aplicável. 
 
3. Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 
 
 
 
(Local, Data)  
 

Assinatura do Representante Legal   
Identidade/CPF 

 
OBS: Não será aceita proposta com valores superiores aos constantes na planilha 
orçamentária anexo deste edital, sendo estas desclassificadas 
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ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 001/2025 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2025 
 
 

CONTRATO Nº ______/2025, CELEBRADO 
ENTRE O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA, E, 
DE OUTRO, A EMPRESA CONTRATADA 
__________________, DE CONFORMIDADE 
COM AS CLÁUSULAS E CONDIÇÕES A 
SEGUIR EXPOSTAS. 
 

O MUNICÍPIO DE RIO PARANAÍBA - MG, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 
sob o Nº 18.602.045/0001-00, com sede nesta cidade, à Rua Capitão Franklin de Castro, nº 
1065, Bairro Centro, representado legalmente por seu Prefeito Municipal, Sr.____________, 
inscrito no CPF n.º _____________________________, RG 
_____________________________,brasileiro, residente e domiciliado neste município na 
Rua/AV. _____________________________, e a empresa 
_____________________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº_____________________________, denominada contratada, resolvem firmar o presente 
contrato, como objeto de ______________, em conformidade com o Processo Licitatório nº 
010/2025 na modalidade Concorrência Eletrônica nº 001/2025, sob a regência da Lei nº 
14.133/2021, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 
1.1. 1.1. O objeto do presente contrato é __________________________________, conforme 
especificado no Edital e nos seus Anexos, que passam a fazer parte integrante deste contrato, 
independentemente de transcrição. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contatos a partir da sua assinatura. 
2.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, na forma do art. 105 da Lei nº 14.133/21, se de 
conveniência para a Administração e em comum acordo entre as partes, com vista à continuidade 
do fornecimento ou dos serviços, ou para a conclusão do objeto. 
2.3. A prorrogação de que trata o tópico acima é condicionada ao ateste, pela autoridade 
competente, de que as condições do fornecimento ou serviços e os preços contratados 
permanecem vantajosos para a Administração, mantido o equilíbrio financeiro do contrato. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 
3.1. O regime de execução contratual, o modelo de acompanhamento e fiscalização e todas as 
práticas de gestão, e os prazos e condições de conclusão e entrega, e também o recebimento 
provisório e definitivo constam no Termo de Referência e dos seus anexos. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA POSSIBILIDADE DA SUBCONTRATAÇÃO 
4.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto contratado, exceto na hipótese de 
serviço secundário que não integre a essência do objeto, desde que expressamente autorizada 
pelo Contratante, mantida em qualquer caso a integral responsabilidade do Contratado sobre a 
qualidade dos produtos ou dos serviços. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DO VALOR DO CONTRATO E DO PAGAMENTO 
5.1. Do Preço do Fornecimento ou dos Serviços 
5.1.1. O preço contratado para o fornecimento ou os serviços é de R$ .......... (..................) 
5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
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da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de maneira que os pagamentos devidos à 
Contratada dependerão dos quantitativos de entrega ou serviços efetivamente prestados. 
5.2. Do Recebimento e do Pagamento dos Serviços 
5.2.1 O pagamento será processado com a emissão de ordem de pagamento física ou eletrônica, 
ou ainda por transferência eletrônica via sistema de internet banking, com assinaturas legais 
físicas ou eletrônicas dos titulares das contas bancárias. 
5.2.2 A retenção do imposto de renda deverá ser destacada no corpo do documento fiscal ou 
equivalente observando os percentuais estabelecidos no ANEXO I da IN RFB 1.234/2012 de 
acordo com o regulamento municipal e todas as demais disposições aplicáveis. 
5.2.3 As empresas optantes pelo Simples Nacional ou que se enquadrem em alguma hipótese 
de isenção ou não incidência devem informar essa condição expressamente nos documentos 
fiscais, de acordo com art. 4º da IN RFB 1.234/2012 e demais normas. 
5.3. Condições e Documentos Fiscais 
5.3.1. Os documentos fiscais deverão ser atestados sempre que forem emitidos pela Contratada 
após o recebimento dos produtos entregues ou da execução dos serviços. 
5.3.2. O pagamento será feito em sua totalidade até o prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da certificação de que os serviços foram prestados, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura contendo a descrição dos produtos, o valor total, nota de entrega atestada e 
comprovante de recolhimento de multas aplicadas, se houver, e dos encargos sociais 
(regularidade fiscal e previdenciária). 
5.3.3. Os documentos fiscais deverão, obrigatoriamente, discriminar os quantitativos e as 
especificações de produtos ou a prestação dos serviços realizado e período da execução. 
5.3.5. Havendo irregularidades na emissão da nota fiscal / fatura, o prazo para pagamento será 
contado a partir de sua representação devidamente regularizada no setor financeiro. 
5.3.4. A Contratada deverá emitir a Nota Fiscal ou Fatura conforme a legislação vigente. 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO EQUILÍBRIO FINANCEIRO DO CONTRATO 
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, válido para a data da sessão de contratação. 
6.2. Após o interregno de um ano, mediante pedido da Contratada, os preços iniciais serão 
reajustados, com a aplicação, pelo Contratante, do INPC / IBGE ou tabela oficial de referência 
ou a comprovação do desequilíbrio financeiro por notas fiscais da ocasião da contratação e da 
ocorrência de aumento que não possa ser suportado sem a correção. 
6.3. No caso de atraso ou de não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará 
à Contratada a importância calculada pela última variação conhecida do índice. 
6.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 
não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 
legislação então em vigor. 
6.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de aditivo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1. Das Obrigações da Contratada 
7.1.1. Cumprir todas as obrigações constantes deste instrumento e seus anexos. 
7.1.2. Efetuar a prestação do serviço conforme fixado no Termo de Referência / Anexo I. 
7.1.3. Providenciar a imediata correção das irregularidades apontadas pelo Contratante, quanto 
à regularidade do fornecimento ou à prestação dos serviços. 
7.1.4. Garantir a boa qualidade do fornecimento ou da prestação dos serviços do objeto. 
7.1.5. Atender, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a convocação para retirada da(s) 
Nota(s) de Empenho referente ao fornecimento ou à prestação dos serviços. 
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7.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na licitação em cumprimento ao 
disposto no Inciso XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/2021. 
7.1.7. Responsabilizar-se por todos e quaisquer danos e/ou prejuízos que vier causar ao 
Contratante ou a terceiros, por sua culpa ou dolo, na pessoa de preposto ou terceiros a seu 
serviço, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
pelo Contratante. 
7.1.8. Responsabilizar-se pelos salários, encargos sociais, previdenciários, securitários, taxas, 
impostos e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre seu pessoal necessário à 
execução deste contrato. 
7.1.9. Apresentar sempre que solicitado pelo Contratante, comprovação de cumprimento das 
obrigações tributárias e sociais, legalmente exigíveis. 
7.1.10. Submeter-se às normas e determinações do Contratante no que se referem à execução 
deste contrato. 
7.2. Das Obrigações da Contratante 
7.2.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado. 
7.2.2. Fiscalizar a manutenção pela Contratada, das condições de habilitação e qualificações 
exigidas no edital, durante toda a execução do contrato, em cumprimento ao disposto no Inciso 
XVI do artigo 92 da Lei nº 14.133/21. 
7.2.3. Notificar a Contratada, por escrito, fixando-lhe prazo para corrigir defeitos ou 
irregularidades encontradas na execução do fornecimento. 
7.2.4. Pagar no vencimento a fatura apresentada pela Contratada correspondente ao 
fornecimento do produto. 
7.2.5 Estar sempre atenta à regular execução do contrato e para eventuais riscos. 
 
CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 
8.1. A Contratada obriga-se ao dever de proteção, confidencialidade e sigilo de toda informação, 
dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso, inclusive em razão de licenciamento 
ou da operação dos programas/sistemas, nos termos da Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de 
Proteção de Dados, e suas alterações e regulamentações posteriores, durante o cumprimento 
do objeto descrito no presente instrumento contratual. 
8.2. A Contratada obriga-se a implementar medidas técnicas e administrativas suficientes 
visando a segurança, a proteção, a confidencialidade e o sigilo de toda informação, dados 
pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso a fim de evitar acessos não autorizados, 
acidentes, vazamentos acidentais ou ilícitos que causem destruição, perda, alteração, 
comunicação ou qualquer outra forma de tratamento não previstos. 
8.3. A Contratada deve assegurar-se de que todos os seus colaboradores, consultores e/ou 
prestadores de serviços que, no exercício das suas atividades, tenham acesso e/ou 
conhecimento da informação e/ou dos dados pessoais, respeitem o dever de proteção, 
confidencialidade e sigilo. 
8.4. A Contratada não poderá utilizar-se de informação, dados pessoais e/ou base de dados a 
que tenha acesso, para fins distintos da execução do objeto deste instrumento. 
8.5. A Contratada não poderá disponibilizar e/ou transmitir a terceiros, sem prévia autorização 
escrita, informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha acesso em razão do 
cumprimento do objeto deste instrumento contratual. 
8.5.1 A Contratada obriga-se a fornecer informação, dados pessoais e/ou base de dados 
estritamente necessários caso quando da transmissão autorizada a terceiros durante o 
cumprimento do objeto descrito neste instrumento contratual. 
8.6. A Contratada fica obrigado a devolver todos os documentos, registros e cópias que 
contenham informação, dados pessoais e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a 
execução do cumprimento do objeto deste instrumento contratual no prazo de 30 (trinta) dias, 
contados da data da ocorrência de qualquer uma das hipóteses de extinção do contrato, restando 
autorizada a conservação apenas nas hipóteses legais. 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

4 

 

8.6.1. À Contratada não será permitido deter cópias ou backups, informação, dados pessoais 
e/ou base de dados a que tenha tido acesso durante a execução do cumprimento do objeto deste 
instrumento contratual. 
8.6.1.1. A Contratada deverá eliminar os dados pessoais a que tiver conhecimento ou posse em 
razão do cumprimento do objeto deste instrumento contratual logo não haja necessidade de 
realizar seu tratamento. 
8.7. A contratada deverá notificar, imediatamente, a Contratante no caso de vazamento, perda 
parcial ou total de informação, dados pessoais e/ou base de dados. 
8.7.1. A notificação não eximirá a Contratada das obrigações e/ou sanções que possam incidir 
em razão da perda de informação, dados pessoais ou base de dados. 
8.7.2. A contratada que vier a descumprir nos termos da Lei n° 13.709/2018 suas alterações e 
regulamentações posteriores, durante ou após a execução do objeto descrito no presente 
instrumento contratual fica obrigada a assumir total responsabilidade e ao ressarcimento por todo 
e qualquer dano e/ou prejuízo sofrido, incluindo sanções aplicadas pela autoridade competente. 
8.8. A Contratada fica obrigada a manter preposto para comunicação com Contratante para 
assuntos afetos à Lei n° 13.709/2018 suas alterações e regulamentações posteriores. 
8.9. O dever de sigilo e confidencialidade, e as demais obrigações descritas na presente cláusula, 
permanecerão em vigor após a extinção das relações entre a Contratada e a Contratante, bem 
como, entre a Contratada e os seus colaboradores, subcontratados, consultores e/ou 
prestadores de serviços sob pena das sanções na Lei nº 13.709/2018, suas alterações e 
regulamentações posteriores, salvo decisão judicial contrária. 
8.10. O não cumprimento de quaisquer das obrigações descritas nesta cláusula sujeitará a 
Contratada a processo administrativo para apuração de responsabilidade e, consequente, 
sanção, sem prejuízo de outras cominações cíveis e penais. 
 
CLÁUSULA NONA – GARANTIA DA EXECUÇÃO 
9.1. A garantia contratual da execução deverá ser prestada nos termos previstos no Termo de 
Referência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1. As regras relativas às infrações e aplicação de sanções administrativas estão definidas no 
item 18 do edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
11.1.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; Indenizações e multas. 
11.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo. 
11.4. O contrato poderá ser extinto caso se constate que a Contratada mantém vínculo de 
natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade Contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou 
atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (conforme previsto no art. 
14, inciso IV, da Lei Federal 14.133/2021). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 
 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS 
FICHA 117: 12.01.00 15.452.0015.2.0032 3 390 39 
FICHA 402: 12.01.00 26.782.0015.2.0248 3 390 39 
 
E pelas dotações equivalentes nos exercícios seguintes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – CASOS OMISSOS 
13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 
na Lei Federal 14.133/2021 e demais disposições pertinentes da legislação aplicável, mediante 
consulta à Assessoria Jurídica e regular notificação entre as partes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – AS ALTERAÇÕES 
14.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/21. 
14.2 A contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 
inicial atualizado do contrato, por materialização no seu objeto. 
a) Fica vedada qualquer alteração qualitativa ou quantitativa dos contratos, que implique 
alteração substancial ou alteração conceitual dos projetos iniciais. 
b) Incluem-se na vedação repactuação/revisão de preços inicialmente fixados. 
c) Não constitui alteração contratual vedada o competente reajuste de preços. 
d) Excetuam-se da regra o ato autorizativo exarado, prévia e expressamente pelo titular da 
Secretaria ou da Entidade em cuja dotação orçamentária a despesa ocorrerá, em processo 
próprio, com a justificativa de ser necessária a alteração contratual para se atingir o interesse 
público. 
14.3 As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão 
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
14.4 Atos que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei 14.133/21. 
14.5. Caberá Contratante providenciar as publicações resultantes deste contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO 
15.1 O foro da justiça estadual na comarca de Rio Paranaíba/MG é competente para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos 
pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 
 
As partes, por estarem acordadas, celebram o presente instrumento de Contrato, que ora firmam 
em 2 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo. 
 
Rio Paranaíba/MG, em .... de ........................ de 2025. 
 

........................................................................................... 
Contratante / Ordenador de Despesas 

 
.................................................................................... 

Contratada / Representante Legal 
TESTEMUNHAS:  
1 - _____________________________________ 
 CPF ................................................ 
 
 2 - ____________________________________ 
 CPF .............................................. 
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ANEXO IV - DECLARAÇÃO UNIFICADA 
(em papel timbrado da licitante) 

 
 
Concorrência Eletrônica nº 001/2025 
 
O licitante _________________________________________, portador do CPF n° 
______________________ e RG _______________________, DECLARA que: 
 
1 – (____) Para fins do disposto no artigo 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, cumpre o disposto 
no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: (___) emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. (Obs.: em 
caso afirmativo, assinalar esta ressalva). 
 
2 – (____) Não possui funcionários realizando trabalhos degradantes ou forçados, em 
conformidade com os incisos III e IV do artigo 1º e o inciso III do artigo 5º da Constituição Federal.  
  
3 – (____) Nos termos do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, está ciente das condições 
estabelecidas no edital e seus anexos, e que a proposta abrange todos os custos necessários 
para cumprir os direitos trabalhistas assegurados pela Constituição Federal, leis trabalhistas, 
regulamentos, convenções coletivas de trabalho e termos de ajuste de conduta vigentes na data 
da entrega definitiva, além de atender plenamente aos requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório. 
 
4 – (____) Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público, que não está impedida de 
contratar com a Administração Pública, que não incorre nas demais condições impeditivas 
previstas no Edital, na Lei nº 14.133/2021, bem como na Lei Orgânica do município de Rio 
Paranaíba/MG.  
 
5 – (____) É de sua inteira responsabilidade a autenticidade de todos os documentos 
apresentados ao Agente de Contratação e equipe de apoio, sujeitando-nos a eventuais 
averiguações que se façam necessárias. 
 
6 – (____) Cumpre os requisitos de habilitação e que concorda com todos os termos 
estabelecidos neste Edital. 
 
 
(Local, Data) 
Assinatura do Representante Legal 
Identidade/CPF 
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ANEXO V - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR – ETP 

 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA (MG) 

REQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO 

 

1 – INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
Áreas ou Unidades Requisitantes: Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Obras 
Objeto Resumido da Requisição: Serviços técnicos de ensaios de laboratório na área de en-
genharia.  

2 – ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 

 

A contratação pretendida está prevista no planejamento de contratações da Secretaria Municipal 
de Infraestrutura, Transporte e Obras.  

 

3 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO SOLICITADA 

 
A realização do serviço previsto nesta contratação é essencial para auxiliar a equipe da secre-
taria de obras a realizar o acompanhamento e a fiscalização das obras realizadas e em anda-
mento. 
 
Os serviços previstos neste Estudo Técnico Preliminar são necessários para realizar ensaios de 
laboratórios na área de engenharia e emissão de laudos com o objetivo de auxiliar a equipe na 
fiscalização dos serviços de terraplanagem, pavimentação e de concretos no município de Rio 
Paranaíba. 
 
O objetivo principal dessa contratação é, portanto, estudos e laudos que irão disponibilizar 
informações necessárias para que a secretaria de obras realize a fiscalização das obras. 

4 – REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO 

 
A contratação ora planejada deverá observar os requisitos necessários e suficientes para a 
realização dos serviços técnicos de ensaios de laboratório que atendam às normas da ABNT, de 
forma a garantir a qualidade e a eficiência dos serviços realizados. A contratação de empresa 
especializada para os ensaios de laboratório visa atender demandas apresentadas por esta 
secretaria para construção de pontes e edificações, bem como para os serviços de 
terraplanagem e aplicação de asfalto no município. O presente objeto faz-se necessário atender 
as normas e especificações da ABNT, DNIT e DER/MG. Para tanto, deverão ser observados os 
seguintes critérios e práticas: 
 
1. Qualidade e desempenho: 

A realização dos serviços deve ser realizada por empresas registradas no CREA, com profissio-
nais que atendem as qualificações técnico-profissional através de formação especifica, com ates-
tado de capacidade técnica e vínculo com a empresa.  

 

2. Sustentabilidade: 

A(s) empresa(s) licitante(s) deverá(ão) conduzir suas ações em conformidade com os requisitos 
legais e regulamentos aplicáveis, observando também a legislação ambiental para a prevenção 
de adversidades ao meio ambiente. 

 

3. Critérios técnicos para a contratação: 

mailto:licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br


PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO PARANAÍBA/MG 
Rua Capitão Franklin de Castro, nº 1.065 

Bairro Novo Rio - CEP 38.810-000 
CNPJ 18.602.045/0001-00 

(34) 3855-1223 - E-mail: licitacao@rioparanaiba.mg.gov.br 

 

2 

 

Relacionam-se abaixo, as especificações dos serviços para nortear as ações e especificar os 
serviços referentes a contratação de empresa para executar os serviços técnico de ensaios de 
laboratório na área de engenharia civil no Município de Rio Paranaíba.  

Lote 01 – Ensaio em Solo 

Compactação de solos: ensaio realizado conforme a ABNT NBR 7182 – Ensaio de Compactação. 
Índice de Suporte Califórnia: ensaio realizado conforme a ABNT NBR 9895 – Índice de Suporte 
Califórnia – Método de ensaio. Grau de compactação: ensaio realizado conforme a ABNT NBR 
7185 – Determinação da massa específica aparente, in situ, com emprego do frasco de areia.  

Lote 02 – Ensaio no Pavimento 
Determinação da taxa de imprimação: ensaio realizado conforme a ABNT NBR 14376 e a norma 
DNIT 144/2014-ES. Determinação da taxa de pintura de ligação: ensaio realizado conforme a 
ABNT NBR DNIT 145/2012-ES. Determinação da composição granulométrica do CBUQ: ensaio 
realizado conforme a ABNT NBR NM 248. Determinação do teor de betume: ensaio realizado 
conforme a ABNT NBR 16208 e DNIT ES 031. Temperatura e espessura da capa asfáltica: 
ensaio realizado com termômetro digital durante a aplicação do asfalto e a compactação da 
camada de revestimento. Estabilidade e fluência Marsahll: ensaio realizado conforme o DNER 
ME 043/95. 

Lote 03 – Ensaio no Concreto 
Ensaio de fck em concreto moldado em corpo de prova: ensaio realizado conforme a ABNT NBR 
12655/2015 em 4 corpos de prova. Ensaio de abatimento do concreto fresco: ensaio realizado 
conforme a ABNT NBR NM67:1998 – Slump Test.  
 
4. Condições de fornecimento: 

A realização dos serviços deverá ocorrer de forma parcelada, conforme a necessidade da secre-
taria de obras, para evitar desperdícios e promover o uso racional dos recursos. 

Os fornecedores deverão apresentar laudos de conformidade e qualidade dos materiais, quando 
exigido no edital. 

 
5. Garantia da contratação:  

O licitante vencedor prestará caução, antes da assinatura do contrato, no prazo de até 05 (cinco) 
dias após a notificação, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato, a 
ser prestada nos moldes previstos no artigo 96 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, sob pena de 
não assinatura e eventual aplicação das sanções previstas no Edital e seus anexos.  
A caução do contrato da empresa vencedora só será devolvida 30 (trinta) dias após a emissão 
do Termo Definitivo de Recebimento de Obra, e, quando em dinheiro, atualizada 
monetariamente.  
A devolução da caução não exime a contratada de suas responsabilidades legais e contratuais. 
 
6. Proposta detalhada:  

A proposta deverá incluir todos os campos obrigatórios, como valor unitário, quantidade de uni-
dades, marca e descrição detalhada do objeto ofertado, conforme as especificações exigidas. 
 
7. Planilha de preços:  

A proposta de preço deverá ser apresentada em planilha, fundamentada nas especificações 
deste ETP. Todos os valores apresentados devem abranger tributos, taxas, frete, emolumentos, 
contribuições fiscais e parafiscais, e qualquer despesa acessória não especificada neste docu-
mento. Propostas que apresentem valores superiores aos estimados para a contratação poderão 
ser desclassificadas, conforme os critérios do Edital. 
 

8. Validade da proposta:  
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O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data 
de sua apresentação. Durante esse período, a proposta deverá ser mantida sem alteração de 
preço, assegurando a estabilidade do processo licitatório. 
 

5 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

 

Para embasar o levantamento dos serviços técnicos de ensaios de laboratório na área de enge-
nharia, realizou-se um levantamento abordando o quantitativo de obras que estão sendo realiza-
das no município afim de identificar as necessidades específicas para atender a essa contrata-
ção.   

 

A pesquisa envolveu a consulta a fornecedores que realizam os serviços descritos, a análise de 
preços praticados, prazos de para realização dos serviços e condições de pagamento, permitindo 
um balizamento preciso dos valores e viabilidade da contratação.  

 

A licitação será realizada por meio de Concorrência Eletrônica, com base na Lei nº 14.133/2021, 
artigo 6º, inciso XXXVIII - concorrência: modalidade de licitação para contratação de bens e ser-
viços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia.  

 

Assim, a Administração Municipal garante maior autonomia na execução dos serviços, assegu-
rando que as contratações sejam realizadas de forma estratégica e alinhados aos princípios de 
economicidade e eficiência estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.  

 

6 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES E DOS VALORES 

 

LOTE  DESCRIÇÃO UNIDADE QTD 

1 ENSAIO EM SOLO     

  COMPACTAÇÃO DE SOLOS ENSAIO 200 

  ÍNDICE DE SUPORTE CALIFÓRNIA UNIDADE 200 

  GRAU DE COMPACTAÇÃO  UNIDADE 200 

  DESLOCAMENTO  VALOR/KM 10.000 

  LAUDO LAUDO 20 

 

2 ENSAIO NO PAVIMENTO     

  DETERMINAÇÃO DA TAXA DE IMPRIMAÇÃO  UNIDADE 200 

  
DETERMINAÇÃO DA TAXA DE PINTURA DE 

LIGAÇÃO  
UNIDADE 250 

  
DETERMINAÇÃO DE COMPOSIÇÃO GRANU-

LOMÉTRICA DO CBUQ 
UNIDADE 250 

  DETERMINAÇÃO DO TEOR DE BETUME  UNIDADE 250 

  
TEMPERATURA E ESPESSURA DA CAPA 

ASFÁLTICA 
UNIDADE 250 

  ESTABILIDADE E FLUÊNCIA MARSHALL UNIDADE 200 

  DESLOCAMENTO  VALOR/KM 10.000 

  LAUDO LAUDO 20 

 

3 ENSAIO CONCRETO     

  
ENSAIO DE FCK EM CONCRETO MOLDADO 

NBR 12655/2015 4 CORPOS DE PROVA 
ENSAIO 30 
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ENSAIO DE ABATIMENTO DO CONCRETO 

FRESCO SLUMP TEST ABNT NBR 
NM67:1998 

LAUDO 30 

  DESLOCAMENTO  VALOR/KM 5.000 

  LAUDO LAUDO 20 

 

 

A estimativa do valor da contratação foi elaborada com base em orçamentos realizados junto a 
empresas regionais que realizam os serviços, assegurando a adequação dos preços às práticas 
de mercado e garantindo competitividade no processo licitatório. A planilha técnica, em anexo, 
contém os preços unitários referenciais e os documentos de suporte. 
 

7 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 
A solução proposta consiste na contratação de empresa especializada em serviços técnicos de 
ensaios de laboratório na área de engenharia, a ser realizado nas obras do município. Os 
serviços deverão atender aos requisitos estabelecidos neste estudo, as normas e exigências do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia.  
 
Os serviços prestados deverão apresentar qualidade comprovada, atendendo aos padrões 
técnicos exigidos e às normas de segurança vigentes. Caso seja identificado algum ponto que 
necessite de esclarecimento, o fornecedor deverá realizar o atendimento da demanda em 
relação ao serviço no prazo máximo de 10 (dez) dias após notificação formal da Administração. 
 
O processo de contratação seguirá critérios técnicos e legais que garantam a economicidade e 
a competitividade do certame. Dessa forma, a Administração busca otimizar o uso dos recursos 
públicos, assegurando a eficiência dos serviços prestados. 
 

8 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

O agrupamento do objeto da licitação por lotes está em conformidade com o art. 40 da Lei Fe-
deral nº 14.133/2021, no inciso § 2º Na aplicação do princípio do parcelamento, referente às 
compras, deverão ser considerados: I - a viabilidade da divisão do objeto em lotes.  

O agrupamento por lotes permite à Administração Municipal contratar serviços que são interde-
pendes e que por viabilidade técnica não podem ser desmembrados em itens, assegurando com-
patibilidade técnica e padronização com as necessidades do município. 
 
Optar pela contratação por lotes proporciona vantagens econômicas, pois permite a prestação 
de serviços de forma unificada e padronizada em itens que são interdependentes.  Dessa forma, 
é possível negociar preços mais competitivos, evitando desperdícios e prejuízos financeiros. 

 

Além disso, a contratação por lotes não restringe a participação de licitantes no processo. Muitas 
empresas estabelecidas no mercado realizam os serviços que são objeto desta contratação. O 
critério adotado para a presente licitação, baseado no menor preço por lote, garante a eficiência 
na gestão administrativa. 

 
Dessa forma, a contratação por lotes representa a solução mais eficaz e alinhada aos princípios 
da eficiência, economicidade e competitividade, atendendo integralmente aos requisitos legais e 
promovendo benefícios significativos para a Administração Pública. 
 

9 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
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Não se faz necessária a realização de contratações correlatas e/ou interdependentes para a 
viabilidade e contratação desta demanda.  
 

10 – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS 

 

A expectativa dos resultados a serem alcançados com a presente contratação são:  
a) Melhoria na qualidade dos serviços de terraplanagem e pavimentação do Município;  
b) Agilidade e compatibilização;  
c) Evitar acumulação na fila para desenvolvimento dos projetos;  
d) Poderá ser executado sem interrupções de outras demandas; 
e) Laudos técnicos com possíveis diagnósticos. 
 

11 – PROVIDÊNCIAS PRÉVIAS À CELEBRAÇÃO DO CONTRATO 

 
Não serão necessárias providências a serem adotadas pela Administração previamente à cele-
bração do contrato, tais como adaptações no ambiente do órgão, necessidade de obtenção de 
licenças, outorgas ou autorizações etc. 
 

12 – DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 

 

A empresa contratada deverá atender no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental.  

O objeto deste estudo não causa impactos negativos significativos sobre o meio ambiente. 

 

13 – POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATA-
ÇÃO 

 

A equipe técnica responsável pela elaboração deste Estudo Técnico Preliminar declara a viabili-
dade e a razoabilidade da aquisição desses serviços, considerando os elementos apresentados 
neste documento. A análise demonstrou que a contratação atende às necessidades operacionais 
e estratégicas do Município de Rio Paranaíba/MG.  

 

A viabilidade da contratação é respaldada pela economia gerada através do ganho de escala, 
pela eficiência resultante da redução de custos administrativos com a diminuição da fragmenta-
ção dos processos licitatórios e pela efetividade garantida pela padronização dos materiais. 

 

Adicionalmente, a contratação atende às demandas formuladas, os benefícios esperados são 
adequados, os custos previstos são compatíveis e refletem economicidade, e os riscos envolvi-
dos são administráveis. Com base nas informações apresentadas no Estudo Técnico Preliminar 
(ETP), concluímos que a contratação é tecnicamente viável. 

 

14 – MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO SUGERIDA 

 

Em razão da especificidade do objeto e da estimativa dos preços, a sugestão e por adoção do 
procedimento de contratação mais adequado, para o atendimento satisfatório da demanda. 

(   ) A contratação por dispensa de licitação, considerando a necessidade e estimativa de preço;  

(   ) A contratação por dispensa de licitação, considerando o enquadramento para contratação; 

(   ) A contratação por inexigibilidade de licitação, considerando o enquadramento da espécie; 

(   ) A contratação por licitação na modalidade pregão aquisição por quantidade determinada; 

(  ) A contratação por licitação na modalidade pregão mediante registro de ofertas de preço; 

( x ) A contratação por licitação na modalidade concorrência, pela especificidade do ob-
jeto; 

(   ) A contratação da alienação de bens na forma de leilão, pela especificidade do objeto; 
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A escolha da modalidade de Concorrência para a presente contratação é plenamente justificada 
pela necessidade de cumprir as disposições da Lei nº 14.133/2021. O artigo 6º, inciso XXXVIII, 
da referida lei estabelece que a concorrência é a modalidade de licitação para contratação de 
bens e serviços especiais e de obras e serviços comuns e especiais de engenharia.  

 

Considerando o valor da contratação e a natureza dos bens, a modalidade de concorrência é a 
mais adequada para a contratação. Essa modalidade permite maior transparência, ampliação da 
competitividade entre os fornecedores e a obtenção das melhores condições comerciais para a 
Administração Pública. Além disso, o uso da concorrência assegura que a contratação seja rea-
lizada de forma eficiente e em conformidade com os princípios da economicidade e eficiência, 
otimizando os recursos financeiros do município e garantindo o cumprimento das exigências le-
gais. 

 

15 – DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS VIGENTES 

 

As despesas decorrentes da contratação almejada têm previsão na Lei Orçamentária de 2025, 
pelas seguintes dotações orçamentárias, fontes de receitas apropriadas e respectivas fichas: 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E OBRAS 
FICHA 117: 12.01.00 15.452.0015.2.0032 3 390 39 
FICHA 402: 12.01.00 26.782.0015.2.0248 3 390 39 

 

16 – TERMO DE ENCAMINHAMENTO 

 

Faz-se, por este, o encaminhamento da demanda aos setores de compras e licitações, para as 
providências pertinentes, para efeito do procedimento de contratação, na forma legal. 

 

Rio Paranaíba, 21 de janeiro de 2025.  
 
 

LIRISLAINE BOAVENTURA DE MELO 
Engenheira Civil – CREA 189.107/D MG  
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